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ANEXO 11 
NATUREZA DO EMPREENDIMENTO -INDÚSTRIA 

CUSTO DE LICENÇAS (PREÇOS EM UFIR) 

Atividades poluidoras 
Pequeno Pane .. Médio Porte Grande Porte Excepcional 

Nível de Poluição Nível de Poluição Nível de Poluição Nível de Poluição 
I Pequeno Media Alto Pequeno Médio Alto Pequeno Médio Alto 

LP I 174,20 262 20 349,60 437,00 524,40 611 80 524,40 611 80 . 699,20 1.311,00 
LI I 349,60 437,00 524,40 874 00 1.048,80 1.311,00 1.048,80 1.311,00 1.573,20 1.784,00 
LO I 262,20 349,60 437.00 699,20 874,00 1.362,20 874,00 1.048,80 1.311,20 1.573,20 

OBS: As micro-empresas são dispensadas destas taxas. 

ANEXO 11-A 
CI.ASSIFICAÇAO OAS INDUSTRIAS SEGUNDO O PORTE 

ParAmetro de Aval'-ªçao 
Por1& do Empre." Área Construlda Capital (UFIR) ~-- de Empre-
endimento yados 
Pequena 
Média 
Gmndo 
Excepelonal 

< 2.000 
> 2,000 < 10.000 
> 10.000 < 40,000 

> 40,000 

<600 
> 600 < 8.000 

> 8.000 < 80.000 
> 80.000 

<50 
>50<100 

> 100< 1.000 
> 1.000 

NOJA: A atividade poluidora será enquadrada pelo parâmetro 
de maior dimensão Indicado dentre aqueles 
disponíveis no processo de pedido de licenciamento. 

LEI N• 8231 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1998 

Autoriza ao Chefe do Poder Executivo 
contratar o reparcelamento de débito relativo 
ao PASEP da extinta Superintendência de 
Obras e Viação do Municlpio (SUMOV), 
perante a Procuradoria da Fazenda Nacional, 
mediante garantia de quotas do Fundo de 
Participação dos Municlpios (FPM), na forma 
que indica e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 
DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE lEI: Art. 1•-- Fica o 
Chefe do Poder Executivo autorizado a contratar, media 
vinculação de quotas mensais do Fundo de Participação dos 
Municlpios (FPM), junto à Procuradoria da Fazenda Nacional, o 
reparcelamento, em até 96 (noventa e seis) meses, do saldo 
residual do parcelamento relativo a PASEP, contratado. pela 
Superintendência de Obras e Viação do Municipio (SUMOV), 
com a Delegacia da Receita Federal, e repassado, com a 
extinção daquela entidade, pela Lei Municipal n• 8.089, de 
1 Qf11 197, á responsabilidade das Secretarias Executivas 
Regionais (SER), no montante atual de R$ 2.206.411,04 (dois 
milhões, duzentos e seis mil, quatrocentos e onze reais e 
quatro centavos). Art. 2• - O Chefe do Poder Executivo fica 
autorizado a adotar e a praticar todos os atos necessários à 
perfectibilização do previsto no artigo anterior. Art. 3• - Firmado 
o contrato, será dado a ciência à Câmara Municipal de 
Fortaleza; ho seu inteirp teor. Art. 4•- A Secretaria de Finanças 
SEFIN) adotará as providências de sua alçada, quanto à 
execução do contrato de que trata esta Lei. Art. s• - Esta Lei 
entra em vigor na data de sua, publicação, revogadas as 
disposições em contrário. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, em 29 de dezembro de 1998. Juracl 
Magalhães- PREFEITO MUNICIPAL ......... _ 

LEI N' 8232 DE 29 DE D~ZEMBRO DE 1998. 

Altera a Lei n' 6.421, de 30/01/89, que institui o 
Imposto sobre a Transmissão 'lnter vivos' de 
Bens Imóveis e de Direitos a eles Relativos 
(ITBI) e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA, 
DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: Art. 1'- Ficam 

ANEXO III 
r---------------~O~UT~R~O~S~SE~R~V-01Ç~O~S~--------------, 

Consulta Prévia 262.20 (UFiR) 
I Recarlmbamento de Processo 17 4,80 (Uf~ 

Oedaraçlo/Certificado 87.4ó(\JFIR) 
2' Via de Licença Expedid• 174.80 (U~~ 
Relatório Técnico 174.80 (U_I'IR)_ 
Laudo Técnico 174,80 (UFIR) 
Perlda 174.80 (UFIR) 
Levantamentos, vistortas e avalia,~es -174,80 (UFIR) 
Medleões e colctas de análises técnicas e d-ãcontr;,e- -174,6õ(UFIR} , 

acrescentados os incisos III, IV e V e o§ 2°, ao art. 1° da Lei no 
6.421, de 30/01/89, passando o atual inciso III a constituir o 
inciso Vi, e o Parágrafo único o § 1' do mesmo artigo, com as 
seguintes redações: "Art. 1•- ... I- ... 11- ... III- a promessa ou o 
compromisso de compra e venda e da permuta de imóveis: IV­
a procura~o em causa própria para transferência de imóveis; V 
- a procuração irrevogável e irretratável, para venda de 
imóveis, sem. a apresentação e/ou confirmaçao da 
concretização do negócio; VI -a cessão de direitos relativos as 
hipóteses de incidência listadas nos incisos anteriores. § 1' O 
imposto incide sobre bens situados no município. § z• Na 
concretitação do negócio objeto da promessa ou da 
procuração, com promitente comprador ou com outorgado. não 
haverá nova incidência do imposto". Art. 2•- Fica acrescentado 
ao art. 3•, da lei a que se refere o caput do artigo anterior, o § 
s• com a seguinte redação: "§ 5' A verificação da ocorrência ou 
não da preponderância a que se refere o § 2• competirá à 
Administração Fiscal". Art. 3• - O art 5' da lei referida no art. 1' 
neste diploma legal passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Ar!. 5•- A base de cálculo do imposto será: I -nas transações 
em geral, a titulo oneroso, nas promessas nos compromissos 
de compra e venda e nas outorgas de procuração, o valor venal 
dos imóveis objeto da transação, da promessa, o compromisso 
ou da procuração; 11 -na arrematação judicial ou administrativa, 
adjudicação, remissão ou leilão, o preço do maior lance, 
quando a transferência do domínio se fizer para o próprio 
arrematante; III - nas dações em pagamento, o valor venal do 
Imóvel dado para solver o débito, independentemente do 
montante deste; IV - nas permutas, o valor venal de cada 
imóvel permutado; V - na instituição ou extinção de 
fideicomisso e na instituição de usufruto, o valor do negócio 
juridico ou valor venai do imóvel ou do direito, o que for maior, 
reduzido à metade; VI - na transmissão do domínio útil: a) 
imóveis foreiros à União Federal: 83% (oitenta e três por cento) 
do valor venal do imóvel transmitido, considerando o seu 
dominio pleno; b) demais imóveis foreiros: 95% (noventa e 
cinco por cento) do ·valor venal do imóvel transmitido, 
considerando o seu domínio pleno; Vil - nas cessões "inter 
vivos' de direitos reais relativos a imóveis e de promessas de 
compra e venda e de permuta de imóveis, o valor venal do 
direito ou do bem objeto da promessa cedida; VIII - no resgate 
da enfiteuse: a) imóveis foreiros à União: o valor pago, se com 
ele concordar o Fisco, ou 17% (dezassete por cento) do 
atrlbuido administrativamente ao imóvel, pelo Fisco municipal, 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
FORTALEZA, 29 DE DEZEMBRO DE 1998 

considerado seu domínio pleno, na hipótese contrária; b) 
demais imóveis foreiros: o valor pago, se com ele concordar o 
Fisco, ou 5% (cinco por cento) do atribuído administrativamente 
do imóvel, pelo Fisco municipal, considerado seu domínio 
pleno, na hipótese contrária. Parágrafo Único. Nas 
arrematações judiciais, inclusive adjudicações remissões, a 
base de cálculo não poderá ser inferior ao valor da avaliação 
judicial e, não havendo esta, ao valor da avaliação 
administrativa". Art. 4° - Os incisos I a V, do art. 9o da Lei no 
6.421, de 30/01/89, passam a vigorar com as seguintes 
redações: " I - antecipadamente, até a data da Javratura do 
instrumento que servir de base à transmissão, quando 
realizada em Fortaleza; 11 - antecipadamente, da Javratura do 
instrumento de mandato, nos casos dos incisos IV e V do art. 
1°; III- no prazo de 30 (trinta) dias, contados da lavratura dos 
instrumentos a que se referem os incisos I e 11 deste artigo, 
quanto às transmissões e aos instrumentos procuratórios 
lavrados fora do município de Fortaleza: IV - no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da assinatura do instrumento de 
promessa ou de compromisso ou da cessão de direitos, a que 
se referem os incisos III e VI do art. 1°; V- no prazo de 30 
(trinta) dias, contados do trânsito em julgado, se o titulo de 
transmissão for sentença judicial". Art. 5°- Os arts. 12, 13, 15 e 
seu parágrafo único e 17 da Lei no 6.421, de 30.01.89, passam 
a vigorar com as seguintes redações: "Art. 12. Os cartórios de 
registras de imóveis situados no município de Fortaleza, 
deverão remeter à Secretaria de Finanças, até o 15° (décimo 
quinto) dia útil de eada mês, a redação completa, em forma de 
mapa, de todos os atas e termos lavrados, registrados, inscritos 
e averbados no mês anterior, que impliquem incidência do 
imposto. Art. 13 - Os serventuários da justiça que infringirem as 
disposições desta lei, ficam sujeitos à multa, em cada 
ocorrência, correspondente a 100 (cem) UF/Rs, respondendo, 
ainda, solidariamente, pelo imposto devido. Art. 15- AJa/ta de 
pagamento do imposto, no todo ou em parte, nos prazos legais, 
sujeitará o contribuinte ou responsável à multa de 100% (cem 
por cento) do valor do imposto devido, sem prejuízo da sua 
exigibilidade. Parágrafo único. Quando ficar constatado o 
recolhimento do imposto devido, fora do prazo, sem os 
acréscimos legais, será o contribuinte notificado a recolher, em 
30 (trinta) dias, multa de 50% (cinquenta por cento) do imposto 
recolhido. Art. 17 - Nas transações em que figurarem como 
adquirentes, promitentes ou cessionários, pessoas imunes ou 
enquadradas nos incisos I e /1 do art. 2°, a comprovação do 
pagamento do imposto será substituída por certidão expedida 
pela Autoridade Fiscal, a ser transcrita no titulo aquisitivo". 
Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor a partir de 1 o de janeiro de 
1999, revogadas as disposições em contrário. PAÇO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 29 de 
dezembro de 1998. Juraci Magalhães PREFEITO 
MUNICIPAL. 

••••••••• 

LEI COMPLEMENTAR N° 0011 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1998 

Altera a Lei Complementar no 003, de 
03 de dezembro de 1990, na forma 
que indica e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 
DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: Art. 1 o -A Lei 
Complementar no 003, de 3 de dezembro de 1990, que 
regulamenta o inciso IX, do art. 86 da Lei Orgânica do 
Município, passa a vigorar na forma constante da presente Lei. 
Art. 2o- Para atender à necessidade temporária de excepcional 
interesse público, os órgãos da administração municipal direta, 
as autarquias e as fundações públicas poderão efetuar 
contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições 
e prazos previstos nesta Lei. Art. 3° - Considera-se 
necessidade temporária de excepcional interesse público: I -
assistência a situações de calamidade pública; 11 - combate a 
surtos endêmicos; //I - atendimento a programas especiais de 
saúde pública e programas especiais de educação, 
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especialmente os financiados com recursos federais 
especificas, firmados com o Município; IV - admissão de 
professor e pessoal de apoio, exclusivamente para o 
atendimento da demanda do ensino infantil e fundamental; V -
admissão de professor substituto, professor visitante; VI -
admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro. Art. 
4o - O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos 
desta Lei, será feito mediante processo seletivo simplificado ou 
mediante contratação com organizações sociais ou pelo 
sistema de cooperativas de profissionais, devidamente 
registradas na Secretaria de Administração do Município 
(SAM), consoante a legislação de regência.§ 1o- A contratação 
para atender às necessidades decorrentes de calamidade 
pública e combate a surtos endêmicos, prescindirá de qualquer 
processo se/etivo. § 2° - A contratação de pessoal, nos casos 
dos incisos III a VI do art. 3' desta Lei, poderá ser efetivada à 
vista de notória capacidade técnica ou científica do profissional, 
mediante análise de suas qualificações técnicas. Art. 5" - As 
contratações serão feitas por tempo determinado, pelo prazo de 
6 (seis) meses, permitida a prorrogação, devidamente 
justificada pelo Órgão que a requisitar, com prévia autorização 
do Chefe do Poder Executivo, em cada caso, prorrogação essa 
que não poderá ultrapassar o prazo total de 24 (vinte e quatro) 
meses. Parágrafo Único - O pessoal contratado com base 
nesta Lei não gozará de estabilidade, a qualquer titulo, 
podendo ser dispensado unilateralmente pela autoridade 
competente, com o pagamento das indenizações de Lei. Art. 6° 
-As contratações soment:: poderão ser feitas cor:-, '·~;~;ervância 
da dotação orçamentária específica e mediante prévia 
autorização dos secretários municipais de Administração e de 
Finanças, ouvida a Procuradoria Geral do Município (PGM) 
quanto aos aspectos juridicos da contratação, que dependerá 
de expressa autorização do Chefe do Poder Executivo 
Municipal. Art. 7" - É proibida a contratação, nos termos desta 
Lei, de servidores da administração direta ou indireta da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive do 
de Fortaleza, bem como de empregados ou servidores de 
qualquer das suas subsidiárias e controladas. Parágrafo Único 
- Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração do disposto 
neste artigo importará na responsabilidade administrativa da 
autoridade contratante e do contratado, inclusive solidariedade 
quanto à devolução dos valores pagos indevidamente ao 
contratado. Art. 8° -A remuneração do pessoal contratado nos 
termos desta Lei será fixada na forma que dispuser Decreto do 
Chefe do Poder Executivo. Art. 9° - O pessoal contratado, nos 
termos desta Lei, reger-se-à pela legislação trabalhista e 
previdenciária, prevista na legislação federal. Art. 1 O - O 
pessoal contratado, nos termos desta Lei, não poderá: I -
receber atribuições, funções ou encargos não previstos no 
respectivo contrato; 11 - ser nomeado ou designado, ainda que 
a título precário ou em substituição, para o exercício de cargo 
em comissão ou função de confiança no âmbito da 
Administração Pública Municipal. Parágrafo Único - A 
inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão do 
contrato ou na declaração da sua insubsistência, conforme o 
caso, sem prejuízo da responsabilidade administrativa das 
autoridades envolvidas na transgressão. Art. 11 - As infrações 
disciplinares atribuídas ao pessoal contratado nos termos desta 
Lei serão apuradas mediante sindicância, concluída no prazo 
de 30 (trinta) dias, e assegurada ampla defesa aos envolvidos. 
Art. 12 - O contrato firmado de acordo com a presente Lei, 
extinguir-se-á sem direito a indenizações: I - pelo término do 
prazo contratual; 11 - por iniciativa do contratado. § 1° - A 
extinção do contrato, nos casos do inciso 11, será comunicada 
com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias. § 2° -A extinção 
do contrato, por iniciativa do órgão ou entidade contratante, 
decorrente de conveniência administrativa, importará no 
pagamento ao contratado de indenização correspondente à 
metade do que lhe caberia referente ao restante do contrato. 
Art. 13- Consoante o art. 16 da Lei Federal no 8.745, de 9 de 
dezembro de 1993, o tempo de serviço prestado em virtude de 
contratação, nos termos desta Lei, será contratado para todos 
os efeitos. Art. 14 - Esta Lei Complementar entra em vigor na 
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8 23 2 • DE M DE ~ DE1998 . 

Altera a Lei n" 6.421, de 30101189, que Institui o 
Imposto sobre a Transmissão "lnter vivos" de 
Bens Imóveis e de Direitos a eles Relativos (ITBI) 
e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DECRETA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art. 1• Ficam acrescentados os incisos III,IV e V e o § z•. ao art. 1" da Lei n• 
6.421, de 30101/89, passando o aluai inciso III a constituir o inciso VI, e o Parãgrafo 
único o§ 1" do mesmo artigo, com as seguintes redaçOes: 

"Art. 1° ................................................................................ . 

1- ...................................................................................... . 

11- ······················································································· 

III- a promessa ou o compromisso de compra e venda e de permuta de 
imóveis; 

N- a procuração em causa própria para transferência de imóveis; 
~ 

V- a procuração irrevogável e irretratável, para venda de imóveis, sem a 
apresentação e/ou confirmaçllo da concretizaçllo do negócio; 

VI- a cessão de direitos relativos ás hipóteses de incidência lstadas nos 
incisos anteriores. 

§ 1° O imposto incide sobre bens stuados no municlpio. 

§ 2° Na concretlzaç~o do negócio objeto da promessa ou da procuração, 
com prom1Yente comprador ou com outorgado, nl!o haverá nova lncldéncla do 
imposto". 

Art. 2" Fica acrescentado ao arl. ~·. da lei a que se refere o caput do artigo 
anterior, o § 5° com a seguinte redação: 

"§ ~· A ver/Ticaçso da ocorrencla ou nso da prepondersncla a que se 
rt~fere o§ 2° competirá à Administrar;lio Fiscaf. I 
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Art. 3• O art. 5• da lei referida no art. 1° neste diploma legal passa a vigorar 
com a seguinte redaçêo: 

"Art. 5° A ba$e de cálculo do impo$tO $erá: 

I - nas transaç6es em gera~ a titulo oneroso, nas promessas nos 
compromissos de compra e venda e nas outorgas de procuração, o valor venal dos 
imóveis objeto da transação, da promessa, do compromisso ou da procuração; 

11 - na arrematação judicial ou administrativa, adjudicação, remissão ou 
lei/fio, o preço do maior lance, quando a transferência do domlnlo se fizer para o 
próprio arrematante: 

III- nas daç6es em pagamento, o valor venal do imóvel dado para solver 
o débito, independentemente do montante deste; 

N- nas permutas, o valor vena/de cada imóvel permutado; 

V- na instituição ou extinção de fideicomisso e na instituição de usufruto, 
o valor do negócio jurld/co ou valor venal do Imóvel ou do direito, o que for maior, 
reduzido 8 metade; 

VI- na transmiss/io do domfnio útil" 

a) imóveis foreiros à União Federal: 83% {oitenta e três por cento) do valor 
venal do imóve/transml1ido, considerando o seu domlnio pleno: 

b) demais imóveis foreiros: 95% {noventa e cinco por cento) do valor venal 
do imóve/transmifido, considerando o seu domlnio pleno; 

VIl - nas cessões "lnter vivos" de direitos reais relativos a imóveis e de 
promessas de compra e venda e de permuta de imóveis, o valor venal do direlo ou 
do bem objeto da promessa cedida; 

VIII- no resgate da enfiteuse: 

a) Imóveis foreiros à Un/So: o valor pago, se com e/e concordar o Fisco, ou 
17% {dezessete por cento) do atribuldo administrativamente ao imóve{ pelo Fisco 
municipal, considerado seu domfnio pleno, na hipótese contrária; 

b) demais Imóveis foreiros: o valor pago, se com ele concordar o Fisco, ou 
5% {cinco por cento) do atribuldo administrativamente do Imóvel. pelo Fisco 
municipal, considerado seu domfnio pleno, na hipótese contrária. 

2 f 
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Parágrafo único. Nas arremataç(Jes judiciais, Inclusive adjud/caç(Jes 
remiss6es, a base de cálculo nlio poderá ser Inferior ao valor da avaliaçlio judicial e, 
nlio havendo esta, ao valor da avaliaçlio administrativa". 

Art. 4° Os incisos I a V, do art. 9° da Lei n• 6.421, de 30/01/B9,passam a 
vigorar com as seguintes redaçOes: 

"I- antecipadamente, até a data da /avratura do Instrumento que servir de 
base à transmisslio, quando realizada em forta/ez a; 

11- antecipadamente, da lavratura do instrumento de mandado, nos casos 
dos incisos N e V do art. t•; 

111- no prazo de 30 (trinta) dias, contados da lavratura dos instrumentos a 
que se referem os incisos I e 11 deste artigo, quanto às transmiss(Jes e aos 
instrumentos procuratórios lavrados fora do munlc/pio de Forta/ez a; 

N- no prazo de 30 (trinta) dias, contados da assinatura do instrumento de 
promessa ou de compromisso ou da cess/Jo de direitos, a que se referem os incisos 
III e VI do art. t•; 

V - no prazo de 30 (trinta) dias, contados do trânsito em julgado, se o 
titulo de transmisslio for sentença judiciar. 

Art. 5" Os arts. 12, 13, 15 e seu Parágrafo único e 17 da Lei n• 6.421, de 
30/01189, passam a vigorar com as seguintes redações: 

"Art. 12. Os cartórios de registras de imóveis situados no municlplo de 
Fortaleza dever/Jo remeter à Secretaria de Finanças, até o 15° (décimo quinto) dia 
útil de cada mês, a re/açlio completa, em forma de mepa, de todos os atos e termos 
lavrados, registrados, inscn1os e averbados no mês anterior, que lmplquem 
incidência do imposto. 

Art. 13. Os serventuárlos da justiça que infringirem as disposições desta 
lei, ficam sujeitos à mula, em cada ocorréncia, corresponde a 100 (cem) UFIRs, 
respondendo, ainda, solidariamente, pelo Imposto devido. 

Art. 15. A falta de pagamento do imposto, no todo ou em palfe, nos prazos 
legais, sujeitará o contribuinte ou responsável à multa de 100% (cem por cento) do 
valor do imposto devido, sem preju/zo da sua exigibildade. 

Parágrafo único. Quando ficar constatado o recolhimento do imposto 

"""'· ''" do pmo, "m " ""'""'~ • .,,, ,.,. o roí"'' ""'"""lo • 
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recolher, em 30 (trinta) dias, mula de 50% (cinquenta por cento) do Imposto 
reco l/lido. 

Art. 17. Nas transaç6es em que figurarem como adquirentes, promitentes 
ou cessionários, pessoas imunes ou enquadradas nos incisos I e 11 do art. 2°, a 
comprovaçeo do pagamento do imposto será substitu/da por certldiio expedida pela 
Autoridade Fiscal, a ser transcrita no titulo aqulsl1/vo·. 

Art. a• Esta lei entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 1999, revogadas as 
disposiçOes em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de Fortaleza, em (}fJ de~de 1998. 
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